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O MEIO AMBIENTE, A EXPLORAÇÃO DE MINÉRIOS E AS FALHAS DE 

MERCADO 

  

THE ENVIRONMENT, THE EXPLORATION OF ORE AND MARKET FAULTS 

 

MARILIA GABRIELA LIRA 
Doutoranda, Mestre e Especialista em Direito Público 

pela Universidade Federal de Pernambuco. Professora e 

advogada  nas áreas de Direito Público. 

 

 

RESUMO: O trabalho referido tem como objetivo apresentar a ineficiência agenciaria na fiscalização do setor 

petrolífero, apontando danos ambientais perpetuados em razão da participação econômica como verdadeiros 

jogadores, analisados sob a Teoria Econômica dos Contratos, apontando que os aspectos econômicos, como as 

falhas de mercado, que não raras vezes, perpassam a reflexão necessária sobre as políticas ambientais, deixando o 

Direito Ambiental em segundo plano. Será abordada a temática sob o prisma da análise econômica do Direito, 

com base na metodologia bibliográfica. 

PALAVRAS-CHAVES: regulação; dano ambiental; petróleo; falhas de Mercado; análise econômica 

ABSTRACT: This work aims to present the agenciaria inefficiency in monitoring the oil sector, pointing 

perpetuated environmental damage due to the economic participation as real players, analyzed under the economic 

theory of contracts, pointing out that the economic aspects such as market failures which not infrequently run 

through the necessary reflection on environmental policies, leaving environmental law background. It will be 

addressed the issue from the perspective of economic analysis of law, based on the literature methodology. 

KEYWORDS: regulation; environmental damage; oil; market failures; economic analysis. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

Muito se tem questionado sobre o fator econômico como a bússola da atividade 

regulatória, eis que define onde se deve mexer na economia do país, seja por meio da atividade 

normativa ou através da política fiscal. 

A questão da ineficiência agenciaria se vê cominada também com os problemas 

relativos ao mercado e o seguimento ao direito desencadeia um cálculo probabilístico em 

relação ao fisco e à potencial perda econômica, pois sendo algo improvável de fiscalização 

desinteressa ao indivíduo seguir o direito à risca. 

Muitas vezes o direito se defronta com situações estratégicas, tal como se fosse um 

verdadeiro jogo, assim caracterizando os jogadores, as estratégias de cada jogador e os payoffs 

(ganhos ou retornos) de cada jogador para cada estratégia, conforme a Teoria dos Jogos. 

(COOTER E ULLEN, 2010, P. 56) 

Contudo, a escolha individual não raras vezes depende de fatores como o tempo, a 

energia, o conhecimento, a cultura pessoal, e principalmente a renda limitada, pois todos irão 

determinar o que o consumidor pode escolher dentro das suas limitações de acordo com a 

Teoria da Escolha Racional. (COOTER E ULLEN, 2010, P. 56) 

 

II. DESENVOLVIMENTO 

 

A questão das falhas de mercado justifica a atividade interventora do Estado sobre a 

economia, pois as primeiras sempre haverão diante da impossibilidade de manutenção de um 

mercado perfeito, mediante o pensamento de Arthur Pigou. (ANPEC, 2005) 

A primeira falha que merece comentário é a questão do monopólio e do poder de 

mercado, o qual ocorre quando as empresas do ramo específico realizam conluio entre elas e 

seus fornecedores de insumos impedindo a competitividade sadia, elevando o preço dos 

produtos e fornecendo baixa quantidade do ponto de vista da eficiência, dificultando a 

eficiência do mercado. Em virtude destes monopólios, pode ocorrer o pouco incremento 

tecnológico em razão da exclusividade do produto fornecido, ou prática de cartéis prejudicando 

a população consumidora. 

É certo que é faculdade da União, conforme o art. 177, I, §1º da CF/88, contratar as 

atividades que constituem seu monopólio a outras pessoas jurídicas, podendo ou não 
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flexibilizar esta atividade, mas a concorrência no mercado é extremamente benéfica ao 

consumidor, uma vez que instiga a qualificação dos produtos e serviços ofertados.  

No Brasil, a Petrobrás, sociedade de economia mista, cujo capital majoritário pertence 

à União, atua como empresa concessionária de serviço público detentora na prática do 

monopólio na exploração do petróleo e seus derivados, classificados como commodities em 

virtude da padronização em relação à produção e ao preço em âmbito internacional, e carteliza 

o produto final proporcionando altos custos para o consumidor. 

Apesar de ter havido a flexibilização do mercado, em meio a EC nº9 de 09 de novembro 

de 1995, o novo marco regulatório do pré-sal estabeleceu basicamente o retorno do monopólio 

da Petrobrás para participar unicamente na exploração destas áreas, ou ao mínimo num 

consórcio em que tenha participação garantida de 30%, o que já proporcionou prejuízos à 

sociedade, em razão da fuga dos investidores estrangeiros no serviço de exploração, não 

obstante ainda não ter sido efetivada nenhuma rodada de licitação sob esta nova modalidade 

contratual, a partilha de produção. 

No regime anterior esta impossibilidade de concorrência entre a Petrobrás e demais 

empresas de médio e pequeno porte interessadas na exploração do petróleo muitas vezes se 

dava por conta da necessidade de vultosos montantes de capital, uma vez que a implementação 

tecnológica demanda um aparato técnico de custo bastante elevado, tornando tais recursos 

inalcançáveis em relação à realidade de menores empresas, corroborando com a tomada do 

mercado pela Petrobrás, que mesmo em caso de interesse de grandes empresas estrangeiras, 

tinha o privilégio de escolher os melhores campos a explorar, sempre dominando o mercado. 

São cruciais pesquisas eminentemente técnicas em geologia e geofísica no local para a 

extração da jazida petrolífera, e como há grande limitação de oferta de mão-de-obra, por conta 

da estrita especialidade existe dificuldade de acesso às empresas nacionais menores. Além 

disso, a burocracia no processo de licenciamento ambiental, apesar de imprescindível, serve 

como mais um obstáculo à inserção no mercado. (ANP, 2011) 

Os custos totais provenientes da perfuração dos poços equivalem de 40% a 80% dos 

custos totais da exploração, depreende-se com isto que a atividade geológica é caracterizada 

como uma das principais para o sucesso da exploração. (INFOPETRO, 2002) 

Esta deficiência de pessoal tem provocado a firmação de convênios entre a ANP e as 

universidades nas áreas de geologia, geofísica, engenharia de petróleo, química, direito e 

economia, cuja concessão de bolsas de estudos foi em torno de 3.300 unidades no ano de 1999 

e 2004. (ANP, 2011) 
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A menor capacitação dos funcionários leva as empresas a exercerem menor 

competitividade, o que pode levar a comprometer projetos, efetuar perfurações não autorizadas 

diante da má interpretação de informações. (ANP, 2011) 

Estes custos por sua vez variam conforme a região, pois a perfuração no mar pode custar 

até quatro vezes mais do que a em terra (ANP, 2011), e em razão do elevado risco na atividade 

as instituições financeiras raramente financiam a exploração, o que exige capital próprio da 

empresa concessionária para investir de forma isolada ou por meio das joint ventures, 

enfatizando a difícil competitividade no setor. (ARAUJO, 2004) 

Além disso, a perfuração pode provocar erupções de óleo ou gás e assim danificar os 

equipamentos, bem como gerar incêndio e explosão, provocando danos pessoais e ambientais, 

transgredindo o Direito Fundamental ao meio ambiente saudável e equilibrado. (ANP, 2011) 

Para minoração destes acidentes, são utilizados equipamentos denominados ESCP – 

Equipamentos de Segurança de Cabeça de Poço, os quais possibilitam o controle de 

fechamento do poço por meio de válvulas especiais, como o blowout preventer (BOP). (ANP, 

2011) 

Frente a todos estes infortúnios, existe o risco de insucesso em razão da não 

apresentação de condição comercializável pela jazida encontrada, tornando os investimentos 

efetuados pela empresa irrecuperáveis. (BULHOES, 2008, P. 02). 

 O que leva a demasiada perfuração danificando o meio ambiente. No Canadá, por 

exemplo, foram furados entre o ano 2000 e 2005, 20.500 poços por ano, o equivalente ao dobro 

do número de perfurações deste país nos anos 90.  Neste mesmo ano 36.321 poços foram 

perfurados nos Estados Unidos.  (BULHOES, 2008, P. 02) 

Apesar de a EC 09 de 09 de novembro de 1995, ter aberto espaço para as empresas 

internacionais participarem das licitações, as barreiras enfrentadas são muitas, por exemplo, a 

diminuição do tamanho dos blocos para dar condições às médias e pequenas empresas 

adentrarem na exploração, desinteressou-as na participação de novas licitações, continuando 

somente com os blocos maiores já licitados. (BULHOES, 2008, P. 02) 

Com isto a Petrobrás passou a exercer suas atividades em caráter monopolístico, 

atuando em blocos na exploração e desenvolvimento, submetendo-se apenas às determinações 

da ANP, na dicção do art. 21 da Lei 9748, ao definir que todos os direitos referentes ao petróleo 

e gás natural são monopólio da União, administrados pela ANP. (BULHOES, 2008, P. 02)  
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Todavia, a Lei do Petróleo, no art. 65 determinou a construção de uma subsidiária da 

Petrobrás, para as atividades de transporte por meio da criação de dutos e embarcações, o que 

trouxe a Transpetro – Petrobrás Transporte S. A. para exercer esta atribuição específica. 

A Lei 9748 para coibir abusos mercadológicos determina a proteção ambiental, bem 

como a racionalização da produção, conforme art. 44 da Lei Federal, pois a busca desmedida 

por poços pode levar a exploração de campos marginais, os quais são denominados 

economicamente campos de pequeno porte produtores de petróleo no limiar da inviabilidade 

econômica, diferente dos campos maduros que são tecnicamente assim chamados pelo declínio 

na produção em função de sua idade. (ANP, 2011) 

Esta atividade por causar impactos ambientais se submete ao processo de licenciamento 

de compêtencia do IBAMA e de órgãos estaduais, os quais indicarão os níveis de exigências 

para a indústria do petróleo.  

O art. 63 do Decreto-Lei 6514, de 22 de julho de 2008 determina que a ausência de 

autorização, permissão, concessão ou licença para extração de recursos minerais caracteriza 

infração ambiental, da mesma forma o art. 66 enfatiza que a implementação de estabelecimento 

para atividades potencialmente poluidoras sem o devido crivo administrativo incorre no ilícito. 

O art. 64 aborda o comércio e produção de substância tóxica ou nociva ao ambiente, condutas 

que também configuram infração ambiental, cujas penas de multa variam em torno de 500 a 10 

milhões de reais.   

Os custos no setor são de grande monta em razão da escassez de mão de obra 

especializada, a baixa oferta de cursos de formação e capacitação na área e a insuficiência de 

preenchimento de seus quadros. Acrescem-se ainda os gastos com o aluguel das sondas 

utilizadas nas perfurações que variam em torno de 50 a 400 mil dólares diários. O aporte 

financeiro, por exemplo, para viabilizar o pré-sal foi estimado em torno de 600 bilhões de 

dólares. (ANP, 2011) 

A adequação às práticas internacionais na indústria do petróleo se torna exigível, 

principalmente no que tange a importação de mão de obra e a ênfase na atração de 

investimentos ao setor. Um claro exemplo se dá na indústria sueca Volvo, cuja inovadora 

tecnologia SCR (Selective Catalytic Reduction) ou Redução Catalítica Seletiva, servirá para 

atender às exigências da legislação através da solução denominada ARLA 32.  

Segundo o Presidente da empresa no Brasil, Roger Alm, esta novidade serviu para 

amenizar os danos ao ambiente, pois a nova frota de caminhões terá baixo consumo de 
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combustível e alta produtividade, além disso, atenderá à legislação de emissões Proconve P7-

Euro 5, Conama P7. (TRANSPORTABRASIL, 2011) 

A mudança consiste em acrescentar um tanque com o aditivo ARLA32, o qual 

corresponde ao AdBlue utilizado na Europa, uma bomba de sucção, uma unidade injetora e um 

catalisador, reduzindo os níveis de óxido de nitrogênio através do pós tratamento dos gases ao 

converter o NOx em nitrogênio e vapor d’água.  Entretanto há uma geral resistência das 

transportadoras em virtude da necessária redução da carga por conta da implantação da nova 

aparelhagem. Reivindicam do governo revisão no valor fretado para as empresas, evitando que 

o ônus ambiental recaia unilateralmente. 

Uma outra falha de mercado, diz respeito à questão dos bens públicos, os quais são de 

propriedade unicamente estatal em virtude da ausência de credibilidade sobre o particular na 

disposição dos serviços a sociedade. Na questão do petróleo, este fator é preciso na medida em 

que a Constituição Federal atribui a jazida do petróleo e seus derivados ao monopólio da União, 

conforme art. 176 da CF/88, privatizando apenas o direito de explorar através da concessão, 

mediante art. 175 da CF/88. 

Não obstante, há controvérsias em determinar a natureza jurídica da atividade de 

exploração. Carlos Ari Sundefeld por exemplo, defende a não referência ao art. 175 da CF/88, 

não sendo caracterizado como um serviço público, opondo-se a corrente publicística em função 

da privatística. Mas na verdade seria um contrato de concessão mista porque tem ambos os 

interesses, público e privado. (SUNDFELD, 2000, P. 391) 

Um outro fator influenciador no desvirtuamento do mercado se dá em função da 

incerteza dos Direitos de Propriedade, pois este pode não possuir uma definição clara em 

relação aos seus deslindes impedindo o desenvolvimento e o investimento. 

 No que tange à parcela do lucro proveniente da produção do petróleo ou gás natural, 

conhecido vulgarmente como royalties, esta deve ser repassada da União para os Estados, 

Distrito Federal e Municípios detentores da área onde a jazida foi explorada, bem como deve 

haver repasse do percentual destes lucros aos proprietários dos terrenos explorados, inclusive 

indenizá-los em virtude da servidão administrativa e por danos ali proporcionados pela 

atividade de extração. 

No caso de haver exploração em terras privadas, o repasse é denominado tecnicamente 

pelo art. 52 da Lei do Petróleo como pagamento de participação ao proprietário da terra. O fato 

é que por vezes estes valores não lhe são repassados adequadamente.  
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No que pertine aos valores pertencentes às Pessoas Jurídicas de Direito Público, não há 

uma divisão isonômica entre eles, gerando locais receptores de parcelas maiores que outras, e 

assim impedindo o desenvolvimento equânime e concomitante, eis que a natureza jurídica dos 

royalties se trata de uma compensação pela exploração efetivada no local e assim provocadora 

de danos à região que perde tais riquezas em prol da sociedade.26 

Isto tem gerado a aparição de municípios riquíssimos, os quais ao invés de se 

desenvolverem e crescerem por meio da recepção dos royalties, utilizam os lucros para 

aumentar os gastos correntes do ano se tornando dependentes de barganha política, enquanto 

outros continuam na extrema pobreza. (SUNDFELD, 2000, P. 391) 

Para tentar coibir tal discrepância, foi elaborado um projeto de lei para repartição dos 

royalties de maneira igual entre os estados produtores e não produtores, e usá-lo para 

investimentos em saúde e educação, ocorre que outro problema surge, pois para isto existem 

os repasses constitucionais obrigatórios às áreas de extrema importância e que no entanto não 

são obedecidos pelo governo federal, que prefere concentrar tais verbas para efetivar superávit 

econômico. 

Isto tem gerado diversos questionamentos e até ADINs questionando a 

inconstitucionalidade da modificação na repartição dos royalties, eis que deveriam ser 

direcionados apenas a contratos futuros e não aplicados em contratos já em andamento 

prejudicando o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e assim a segurança jurídica. 

Aos opositores, o argumento é no sentido de que não existe direito ad quirido no 

âmbito destes contratos, podendo ser modificados a qualquer momento em prol do interesse 

público. 

Apesar da CF no art. 20 determinar os royalties como bens da União, quando define 

“participação no resultado da exploração do petróleo ou gás natural”, nenhum recurso é a ela 

direcionado até o momento, todo o aporte financeiro é dividido entre Estados, Distrito Federal 

                                                           
26No caso da lavra em terra, se a parcela a ser repartida for de 5%, deverá corresponder a 70% dos estados 

produtores, 20% dos municípios produtores, 10% dos municípios com instalações de embarque e desembarque de 

petróleo e gás natural. Se a parcela for maior que 5% a repartição será de 52,5% para os estados produtores, 25% 

para o Ministério da Ciência e Tecnologia, 15% para os municípios produtores e 7,5% para os municípios afetados 

por instalações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural. Já em relação à lavra na plataforma 

continental, a parcela de 5%, deverá ser de 30% aos estados confrontantes com poços, 30% aos municípios 

confrontantes com poços e suas respectivas áreas geoeconômicas, 20% ao Comando da Marinha, 10% ao Fundo 

Especial (estados e municípios) e 10% aos municípios com instalações de embarque e desembarque de petróleo e 

gás natural. Quanto à parcela acima de 5%, 25% ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 22,5% aos estados 

confrontantes com campos, 22,5% aos municípios confrontantes com campos, 15% ao Comando da Marinha, 7,5% 

ao Fundo Especial (estados e municípios), 7,5% aos municípios afetados por instalações de embarque e 

desembarque de petróleo e gás natural. ANP. AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS, 2001, Guia dos Royalties do Petróleo e do Gás natural. Rio de Janeiro: ANP. Disponível 

em: <http://www.anp.gov.br/doc/conheca/Guia_Royalties.pdf>. Acesso em 20 jan. 2008. 



REVISTA DE DIREITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
LAW JOURNAL OF PUBLIC ADMINISTRATION                    

 
Revista de Direito da Administração Pública, ISSN 2595-5667, a. 2, v. 1, n. 1, fevereiro, 2017, p. 65 

e Municípios, havendo impropriedade técnica no §1º do referido artigo, bem como da Lei 

7.990/89 (28/12/89) ao classificá-los como compensação financeira, o que culmina na 

caracterização dos royalties como objeto de um sub-contrato de estipulação em favor de 

terceiro dentro do contrato de concessão e não a imprecisa compensação definida em lei.27 

(MANOEL, 2003, P.02-05) 

Sendo assim, a “maldição dos recursos naturais” (GUIZZO, 2009, P. 59) é aventada em 

razão de nem sempre os royalties beneficiarem o local receptor dos recursos para crescimento 

e desenvolvimento. A aludida doença holandesa se caracterizou pela crise vivida na Holanda 

na década de 70 em razão da desindustrialização, desvalorização dos produtos industrializados 

e supervalorização dos produtos primários, gerando descompasso na competitividade entre os 

produtos internos e externos. (NAKAHODO, 2006, P.02) 

Bresser Pereira afirma que “existe uma razão estrutural para a apreciação artificial do 

câmbio no Brasil: a ´maldição dos recursos naturais´ (...) a doença holandesa que atinge o país 

resulta da apreciação artificial do câmbio em conseqüência do baixo custo de produtos 

exportados que utilizam recursos naturais baratos”. (UOL, 2012) 

Conforme Silveira Neto, a excessiva entrada de dólares no Brasil é incompatível com 

sua economia, porque sua liquidez interna refletirá sobre o câmbio, provocando a 

desvalorização da moeda interna o que gerará a inflação e queda nos níveis de exportação. 

(UFRN, 2012) 

Como uma ferramenta de política macroeconômica, foi elaborada uma lei na condição 

de criar um fundo específico para resguardar os lucros provenientes do pré-sal, denominado 

Fundo Soberano Brasileiro. Com estas reservas seriam efetivadas aplicações em ativos 

externos, em títulos públicos de países centrais, preservando a renda diante de oscilações do 

preço e da desvalorização ou até mesmo esgotamento das reservas de petróleo.28 

(CARVALHO, 2008, P. 06) 

Ainda no que pertine ao Direito de Propriedade, há miscelânea quanto à definição do 

detentor limítrofe do bloco onde se encontra a jazida em exploração, o que leva a necessidade 

da unitização, ou seja, individualização da produção. Isto se dá em razão das inúmeras 

perfurações, o que leva a regiões limítrofes capturarem ao máximo o petróleo encontrado 

independente do percentual de participação na jazida comum. (BUCHEB, 2008, P. 06) 
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Um outro fator relevante para o direcionamento da economia é a questão das 

externalidades, as quais nada mais são do que os custos da troca que poderão refletir em outras 

partes, é a ação de um agente econômico que interfere em outro, cabendo ao governo interferir 

tributando ou regulando para minorar estes reflexos. Essas como custos não intencionais a 

sociedade podem se dar, por exemplo, em razão da poluição, mas também podem servir como 

benefícios a sociedade através do investimento tecnológico, gerando efeitos em ambos os casos 

a todos indistintamente. 

Com relação ao uso intensivo do petróleo na geração de energia as externalidades 

negativas estão presentes, promovendo danos a todos por meio da poluição e em função da 

finitude desta energia, entretanto o lucro faz cega a sociedade produtora. 

Como dizia Malthus, o crescimento da produção não acompanha a necessidade da 

população, pois a primeira cresce em progressão aritmética e a segunda em progressão 

geométrica. No caso do petróleo, como fonte não renovável, a exponencial demanda por este 

fóssil tenderá em certo tempo ao seu esgotamento, contrariando a garantia dos recursos às 

futuras gerações e assim a ideia de sustentabilidade. 

Marx por sua vez, define o capitalismo como não sustentável em virtude de sua 

destruição ambiental: "A produção capitalista, portanto, só desenvolve a técnica e a 

combinação do processo social de produção, exaurindo as fontes originais de toda a riqueza: a 

terra e o trabalhador.” (MARX, 1971, P. 579) 

No mercado de carbono dá-se o direito de poluir aos países que compram os créditos 

de outros, gerando o custo a toda sociedade provocando a tragédia dos comuns: 

 

“One of the most famous market failure stories is that of the 

tragedy of the commons. According to this story, community 

resources held in common such as grazing land inevitably suffer 

explatation and degradation. Suggested remedies include transfer of 

the resources to a single government agency or privatization”29(MC 

CURDY, 1999, P. 558-578) 

Para que o governo intervenha na contenção destas externalidades ele tende a calcular 

o custo vs. benefício na situação em tela, pois os custos de intervenção tem que ser menores 

que os benefícios, caso contrário é inviável economicamente este controle governamental, o 

estado agirá por meio de um behavior economist. 

                                                           
29Tradução: Uma das mais famosas falhas de Mercado da história é a tragédia dos comuns. De acordo com a 

história, os recursos comuns, realizados em comum tais como pastagens, inevitavelmente sofrem exploração e 

degradação. Soluções sugeridas incluem a transferência dos recursos para uma agência do governo ou 

privatização. 
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Conforme autores30 promotores da “civilização do gás”, dentre os fósseis, o que causa 

menor impacto ambiental é o gás natural, diminuindo a emissão de gases de efeito estufa, o 

aquecimento global, o esgotamento das reservas e a dependência das reservas em áreas 

sensíveis. (SCIELO, 2012) 

Apesar de seu uso vir crescendo vertiginosamente, de 1,3 para 6,7 milhões de metros 

cúbicos por dia, com crescimento anual de 38% entre 2001 e 200631, servindo como uma 

alternativa na propagação de energia, ainda é mister investimento tecnológico e cultural no 

tocante ao uso de energias alternativas, bem como incentivos governamentais na 

implementação de tais recursos, eis que os custos elevados impedem sua fácil aceitação. Isto 

se justifica pela preferência energética ao petróleo diante de sua maior eficiência em relação às 

demais fontes energéticas. (SCIELO, 2012) 

No mundo, a grande maioria dos meios de transporte são movidos por petróleo e seus 

derivados. Além do combustível, diversos outros produtos são elaborados a partir do petróleo, 

como plásticos, borrachas sintéticas, adesivos, produtos farmacêuticos e tintas. 

A alternativa utilizada para o uso, por exemplo, do etanol no Brasil, foi misturá-lo ao 

combustível, numa proporção que varia entre 20% e 25%, conforme dados apresentados pela 

escola de Harvard. (OIL & GAS, 2011). No tocante a energia hidráulica a ineficiência se dá 

em razão das grandes perdas sofridas neste tipo de energia. E quanto a nuclear, a construção 

de Angra III perdura desde 2007, iniciaram-se as obras apenas em junho de 2010. (OIL & GAS, 

2011) 

A produção brasileira de petróleo em 2009, conforme a Statistical Review of Wolrd 

Energy em junho de 2010, foi de 12,9 bp bbl, o equivalente a 0,8 da produção mundial. Para o 

BMI (Business Monitor International) a previsão da produção brasileira em 2015 na América 

Latina será de 29,58%, situando-se como um dos principais exportadores junto ao México e a 

Venezuela. Estimou-se o uso de 7,88milhões de barris por dia na América Latina em 2010 e 

um aumento na demanda global do petróleo de 1,6% em relação a 2010 ou 14 milhões de barris 

por dia em 2011 e de 1,68% entre 2011 e 2015. (OIL & GAS, 2011) 

Um outro aspecto que dificulta a regulação em razão de falha mercadológica são as 

assimetrias informacionais, as quais gravam desequilíbrios de informação entre as partes 

envolvidas no contrato, concessionário-concedente, provocando a realização de contratos 

incompletos e conseqüências drásticas quanto à responsabilidade contratual. 
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Os pré-editais formados pelas empresas servem de ideias para tentar minorar estas 

assimetrias, mas o universo de disposições relativas à atividade é extremamente complexo, o 

que transforma a Petrobrás numa imensa holding em função da desverticalização do setor de 

energia, produzindo, transportando e comercializando.  

Muitas vezes o risco é assumido unicamente pelo concessionário, e no caso de qualquer 

infortúnio o prejuízo provavelmente desembocará na sociedade, como os acidentes internos de 

Enchova, Roncador e Duque de Caxias, e o acidente de Macondo, cuja repercussão 

internacional foi significativa, apesar de não envolver a Petrobrás.  

Não é à toa que a carga tributária incidente nos combustíveis são altíssimas, provocando 

práticas ilegais resultantes em adulterações e fraudes e mais uma vez prejudicando a 

coletividade. Além disso, o papel da ANP se resume à fiscalização da exploração, produção, 

importação, exportação e transporte até os citygates. Sendo assim, o governo deveria garantir 

a segurança operacional e ambiental, concedendo enforcements ao concessionário nos 

contratos elaborados. 

A descoberta de novas jazidas de petróleo é o apogeu de diversos países que até então 

não possuíam nenhuma economia de mercado internacional, tais como os países árabes, mas a 

conquista deste mercado tem provocado inúmeras guerras, a questão ambiental fica em 

segundo plano, e a solução é afastar paulatinamente as nações na elaboração de acordos, assim 

há uma forte tendência na erosão dos acordos internacionais comerciais multilaterais por conta 

da difícil adesão de todos os membros ao grupo, destruindo o Principio da Não-Discriminação, 

defendido por Leal-Arcas. (LEAL-ARCAS, 2010, P. 67) 

Um exemplo claro da inaplicabilidade dos acordos multilaterais se deu na elaboração 

do Protocolo de Kyoto em 2005, o qual não obteve a adesão dos Estados Unidos com alto 

índice de emissão de gases poluentes, nem da Austrália, dificultando o atingimento das metas 

de redução e corroborando com a loucura planetária com a qual estamos vivendo em nosso 

clima. 

A adoção de medidas de políticas públicas vai depender do grau de interesse estatal em 

intervir num determinado setor da economia. Sendo compensatório economicamente, serão 

emanados atos a regularem a matéria. 

Alguns pontos tentam ser minorados por meio de teorias, como a definição dos Direitos 

de Propriedade, a qual serve para internalizar as externalidades nos custos do bem ou do 

serviço. Devendo haver incentivo para o uso socialmente equilibrado dos recursos, de modo a 
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evitar as externalidades negativas assim como a tragédia dos comuns. (VIEGAS, 2010, P. 97-

105) 

A Teoria Econômica da Responsabilidade contratual também tem como cerne trazer 

para os contratos danos que estão fora dos acordos privados, as externalidades, as quais para o 

Teorema de Coase são obstáculos para a barganha em virtude dos custos de transação elevados. 

Ronald Coase defende a importância da firma para o mercado, “The Nature of the 

Firm,” Coase explained that firms exist because they reduce the transaction costs that emerge 

during production and exchange, capturing efficiencies that individuals cannot”32. E defende 

que o direcionamento dos recursos dependem diretamente do mecanismo de preços. “Outside 

the firm, price movements direct production, wich is co-ordinated through a series of exchange 

transactions on the market. Whitin a firm, these markets transactions are eliminated and in 

place of the complicated market structure within exchange transactions is substituted the 

entrepeneu-coordinator, who directs production”33(COASE, 1937, P. 02) 

A questão do uso desregrado dos recursos naturais é bem demonstrada quando se fala 

em mudanças climáticas, em razão da irracional poluição ambiental mais acentuada em virtude 

das nações mais ricas que não desaceleram a produção, mas continuam com o direito de poluir 

através da compra dos créditos disponibilizados pelas nações mais pobres.  

Stavins critica a postura dos países emergentes: “while some of those emerging 

economies plus most developing countries insist that the rich countries go first, and possibly 

compensate developing countries for climate damages”.34 (STAVINS, 2010) 

 

 

 

 

III. CONCLUSÃO 

 

                                                           
 
33 Tradução: Coase explica que as empresas existem porque reduzem os custos de transação que emergem durante 

a produção e troca, capturando a eficiência que os indivíduos não possuem. E acrescenta: fora da empresa, o 

movimento de preços de produção direta, é coordenado através de uma série de operações de cambio no mercado. 

Sem uma empresa, essas operações no mercado são eliminadas e no lugar da estrutura de mercado complicado 

dentre operações de câmbio é substituído pelo coordenador da empresa, que dirige a produção.  
34 Tradução: “embora algumas economias emergentes, países em desenvolvimento insistem que países ricos vão 

primeiro, e possivelmente compensam os países em desenvolvimento por danos climáticos. 
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A Análise Econômica do Direito é imprescindível quando se traz à baila a questão da 

ineficiência regulatória, pois a Economia também elenca os fundamentos que guiam o Direito, 

a doutrina adorna seus aspectos principais, criticando e justificando a razão mercadológica 

atrelada ao agente regulador. 

É impossível haver uma administração pública funcionando eficientemente garantindo 

um desenvolvimento sustentável diante de vícios que fogem do seu controle, é impossível ter 

um mercado naturalmente saudável perante as condutas expansivas dos agentes econômicos na 

luta pela conquista da maior e melhor fatia no mercado a qualquer custo. 

O mercado apresenta bastante falhas imanentes em seu sistema, impedindo o alcance 

do ponto de equilíbrio ótimo em que todos os agentes participantes se dêem por satisfeito, de 

acordo com o ótimo de Pareto, em virtude da busca incessante pelo acúmulo de capitais frente 

à globalização, provocando a exploração dos recursos de forma irracional. 

O desenvolvimento sustentável deve ser suplantado na economia mundial como uma 

maneira de restaurar ou estagnar a exploração dos recursos naturais, ao invés de ser visualizado 

como um instrumento sancionatório às condutas desconformes com as imposições legais.   

No caso peculiar do petróleo, o respeito aos objetivos subscritos no art. 1º da Lei do 

Petróleo, bem como a proteção ambiental constitucional servirão como balizamentos à extração 

excessiva, efetivando o ofício dos entes reguladores, para que fiscalizem de maneira díspare de 

politizações ou interesses puramente econômicos. 

É certo que a riqueza decorrente do petróleo tem o condão de desenvolver nações, 

todavia é fundamental que haja uma exploração ambientalmente salutar à sociedade, para que 

o crescimento e o desenvolvimento sejam de forma solidária às civilizações futuras. 
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